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Resumo

Esse artigo trata da violéncia doméstica contra a Mulher. Questiona a origem da desi-
gualdade de género como resultado de uma construcao histérica e cultural baseada no
patriarcado, ainda fortemente presente na sociedade contemporanea. Enfatiza a necessi-
dade de politizacdo da violéncia doméstica, como forma de favorecer acdes da sociedade
e do Estado voltadas para o seu enfrentamento. Enfatiza a Lei Maria da Penha como a
principal politica do Estado Brasileiro de combate a violéncia doméstica e sua efetivacao
pelos Sistemas de Seguranca e de Justica. Enfim, destaca a necessidade da implementacéo
de politicas publicas afirmativas de empoderamento das Mulheres para a concretizacdo da
cidadania feminina.
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Abstract

This article deals with domestic violence against Women. It questions the origin of
gender inequality as a result of a historical and cultural construction based on patriarchy,
still strongly present in contemporary society. It emphasizes the need to politicize domestic
violence, as a way of favoring actions by society and the State aimed at confronting them.
Emphasizes the Maria da Penha Law as the main policy of the Brazilian State to combat
domestic violence and its enforcement by the Security and Justice Systems. Finally, it highli-
ghts the need to implement affirmative public policies for the empowerment of Women to
achieve women’s citizenship.
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Introducao

“A caminhada tem que ser assim, passo a passo, sonho a sonho. Nao é
facil mudar a cabeca de um mundo que ainda ri quando se bate em uma
mulher e que ainda acha que “em briga de marido e mulher ninguém
mete a colher.” (Maria da Penha)

Em pleno século XXI, o Estado Brasileiro ainda luta para resgatar um dos principais
passivos de sua historia, que é a desigualdade de género. Segundo o Programa das Nacdes
Unidas para o Desenvolvimento (2014), o Brasil ocupa a 792 posicdo no indice de Desen-
volvimento Humano, entre 187 paises do mundo.

Dentre os fatores responsaveis pelo baixo IDH do Brasil, destaca-se a Desigual-
dade de Género (IDG), produto da ideologia patriarcal que ainda subsiste na sociedade e
determina papéis identitarios ao homem e a mulher como “naturalmente” decorrentes das
diferencas anatomicas, produzindo uma relacdo desigual de poder que é reproduzida na
familia, escola, na lgreja, no trabalho e na politica.

A expressao maior da desigualdade de género é a violéncia contra a mulher, uma
forma grave de violacdo dos Direitos Humanos, que segue vitimando milhares de brasilei-
ras reiteradamente: A violéncia doméstica é a face mais cruel e menos visivel da violéncia
contra a mulher.

Segundo dados da Central de Atendimento a Mulher - Ligue 180, nos dez primei-
ros meses de 2015, 85% dos casos registrados corresponderam a situacdes de violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher. Em 67,36% dos relatos os atos de violéncia foram
praticados por homens com quem as vitimas tinham ou ja tiveram algum vinculo afetivo:
companheiros, conjuges, namorados ou amantes, ex-companheiros, ex-conjuges, ex-na-
morados ou ex-amantes das vitimas. J& em cerca de 27% dos casos, 0 agressor era um
familiar, amigo, vizinho ou conhecido. Segundo dados do OBSERVEM, de janeiro a dezem-
bro/2014 foram registrados 8.349 casos de violéncia doméstica em Fortaleza.

O mascaramento da violéncia doméstica contra a mulher decorre principalmente
das caracteristicas do territério de sua ocorréncia. O problema circunscreve-se a um
espaco fechado, ambiguo e fortemente estruturado do ponto de vista simbdlico, no qual
as categorias de conhecimento e reconhecimento contém tendencialmente, maior peso
emocional do que cognitivo (ALMEIDA, 1998).

A madxima “em briga de marido e mulher ninguém mete a colher”, ainda é recorrente
na sociedade, mantendo acobertados pelo manto da privacidade, a maioria dos casos de
violéncia doméstica que permanecem restritos aos muros do lar. Segundo Osterne (2008),
a violéncia doméstica permeia todas as classes sociais. Trata-se de uma violéncia interpes-
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soal que tem na familia seu lugar privilegiado e ndo se restringe ao género, ndo obstante se
dirija predominantemente as mulheres e as criancas.

Durante séculos o Estado brasileiro negligenciou a questdo da violéncia contra a
mulher. Somente apds a maioridade da CF/88, foi promulgada a Lei n? 11.340/2006, intitu-
lada Lei Maria da Penha, que extraiu do caldo da violéncia comum uma nova espécie, qual
seja, aquela praticada contra a mulher no seu ambiente doméstico, familiar ou de intimi-
dade, destinando tratamento diferenciado aos casos de violéncia doméstica. Apds o esta-
tuto legal, de cardter repressivo, mas também, preventivo e assistencial, as mulheres em
situacdo de Violéncia Doméstica passaram a gozar de especial protecdo do Estado.

Nao obstante a indiscutivel importancia da Lei Maria da Penha no enfrentamento
a violéncia contra a mulher, ela ndao pode ser considerada como um instrumento efetivo
no combate a desigualdade de género. Falhou o legislador ordindrio quando restringiu a
atuacdo da lei, aquele tipo de violéncia que ocorre no ambiente doméstico ou nas relacdes
intimas de afeto, condenando a invisibilidade varias formas de violéncia praticadas contra
a mulher, na rua, no trabalho, na escola, no transporte coletivo, na midia, ou seja no espaco
publico.

Apesar do restrito campo de atuacdo, a Lei Maria da Penha elevou a esfera publica a
discussao sobre a violéncia doméstica, criou estruturas importantes, administrativas (dele-
gacias especializadas, centros de referéncia, casas de abrigo) e judiciais (juizado da Violén-
cia doméstica, promotorias especializadas e defensorias especializadas) para intervir nas
relacdes familiares conflituosas, sendo um importante ponto de partida na luta pela igual-
dade de género e pela universalizacdo dos direitos humanos.

Assim sendo, sem pretensao de esgotar o vasto tema, nos propomos a refletir sobre
a violéncia doméstica contra a mulher, numa perspectiva de género, como produto de uma
construcdo histérica e cultural ainda fortemente presente na sociedade, reproduzida, na
escola, na igreja, no trabalho, na midia e principalmente, na familia.

Nessa linha de compreensdo, encaramos o desafio de adentrarmos na complexa
tarefa de pensarmos as categorias publico e privado. Afinal, é exatamente, o significado do
seu carater privado, o maior responsavel pela invisibilidade da violéncia doméstica.

Elevar a discussdo da questdo a esfera publica, € sem duvida, a Unica forma eficaz de
combater essa grave forma de violacdo aos Direitos Humanos.

1. Relagcoes de género e violéncia doméstica

Para entender o problema da violéncia doméstica de homens contra mulheres, faz-se

necessario analisar a construcao das subjetividades masculina e feminina na sociedade, a
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partir de uma série de rituais que marcam as experiéncias cotidianas de homens e mulhe-
res, com claras repercussdes nas relacdes de género.

A construcdo da diferenca entre o masculino e o feminino é marcante na historia da
civilizacdo ocidental. Desde a educa¢ao homoerdtica na Grécia Antiga, a educagao viril dos
cavalheiros da Idade Média, periodos marcados pelos dificeis rituais de iniciacdo mascu-
lina de meninos e adolescentes, até as sociedades contemporaneas, ainda estdo presen-
tes manifestacdes de diferenciacdo entre os sexos, embora muitas vezes disfarcadas. O
homem continua a ser uma construcdo de género dificil e drdua, enquanto a menstruacao
- uma espécie de iniciacdo natural - propicia a moca adolescente a possibilidade de gerar
filhos, fundamentando sua condi¢do feminina de mae, esposa e submissa.

Em geral, os homens sao preparados desde cedo para responder a expectativas
sociais de modo proativo, experimentando e ndo evitando riscos e agressividades. O este-
redtipo de macho como individuo corajoso, viril, esperto, forte e imune as fragilidades é
ensinado e reproduzido na familia, na escola, na igreja, na vizinhanca e nas instituicdes
responsaveis pela socializacdo e ampliacdao dos esquemas de dominacdao no interior das
rela¢des de género. Ja o esteredtipo de fémea, é repassado com base na sensibilidade femi-
nina, na fraqueza, na fragilidade, na ndo-valorizacdo de sua capacidade, principalmente,
para lidar com maiores responsabilidades, ou com a coisa publica (OSTERNE, 2008).

Assim, ser homem ou ser mulher é muito mais uma questdo relativa aos modelos e
as expectativas socioculturais sobre ambos os seres, por parte de um determinado grupo e
época, do que uma determinacdo bioldgica. As relacdes de género, portanto, ndo séo refle-
x0s das caracteristicas anatdbmicas entre os seres, mais construidas historica e socialmente,
a partir de papéis identitarios imputados ao homem e a mulher, diante das representacdes
sociais e dos esteredtipos do macho e da fémea.

Em nossa sociedade, o estabelecimento do processo de diferenciacdo entre o
homem e a mulher ndo se deu espontaneamente por suas anatomias. Vem sendo constru-
ido sobre uma antiga tradicdo patriarcal, que transforma diferencas em desigualdades. O
valor das pessoas € desigual, ja em sua primeira classificacdo, de acordo com suas marcas
de género, as quais sdo agregadas outras distintivas (raca, idade, classe social, etnia). Tal
processo ocorre em meio a violéncias e atos de poder de diversas ordens, com a finali-
dade de que tal desigualdade se sustente e se reproduza ad infinitum (JODELET, 2002).
Processo que nem sempre é percebido pelas pessoas envolvidas.

Até o século XX, as teorias existentes sobre as desigualdades entre homens e mulhe-
res eram insuficientes para explicar as relacdes sociais entre os sexos. Somente em 1980
surge e legitima-se, sobretudo no meio académico os chamados estudos de género, fruto
das lutas feministas, que passaram a considerar a cultura e o simbdlico para entender as
denominadas relacdes de género entre homens e mulheres.
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A categoria género inovou os estudos sobre mulher ao incorporar as dimensdes
subjetivas e simbodlicas que configuram o poder, a discussao sobre a subordinacdo feminina,
sua reproducdo e as varias formas que sustentam a dominacdo masculina na sociedade,
através da desigualdade de género imposta.

Para Safiotti (2004), apesar do expressivo avanco ao incorporar-se a dimensdo rela-
cional homem-mulher a questdo de género, esta deixa a desejar quando se quer destacar
o sistema de dominacdo-exploracdo-opressdao das mulheres, devendo-se usar simultane-
amente os conceitos género e patriarcado para denunciar a hierarquia que se estabelece
entre homens e mulheres, principal responsdvel pelas diversas formas de expressdo da
violéncia de género.

A principio, convém discernir o uso da categoria violéncia contra a mulher como sin6-
nimo de violéncia de género. A violéncia de género, teoricamente, engloba a violéncia tanto
de homens contra mulheres, mas também, as relagdes homem-homem e mulher-mulher.
Por outro lado, mesmo que relagdes violentas entre dois homens ou entre duas mulheres
possam caracterizar violéncia de género, usualmente género concerne as relacdes homem-
-mulher. Portanto, a violéncia de género podera ser praticada por um homem contra outro,
por uma mulher contra outra mulher, ou por uma mulher contra um homem, entretanto,
usualmente o contexto da violéncia de género aponta no sentido homem contra mulher. E
um fendbmeno que atinge todas as classes sociais, culturas, grau de instrucdo, sendo consi-
derado, o mais universal de todos os fendmenos sociais (ROCHA, 2005).

Assim sendo, o termo violéncia de género, referindo-se as agressdes direcionadas as
mulheres, ocorre tanto no ambito publico como no ambiente privado. Refere-se ndo apenas
as relacdes conjugais, revelando-se nas diversas relacdes sociais, como no caso, do assédio
Moral praticado contra Mulheres no ambiente de trabalho, sempre atreladas as discussdes
atinentes as relacdes de género.

A Convencdo Interamericana para Prevenir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher,
datada de 1994, também conhecida como Convencao de Belém do Para, aprovada na
Assembleia Geral da Organizacao dos Estados Americanos (OEA) define a violéncia contra
a mulher como: “qualquer acao ou conduta, baseada no género, que cause morte, dano ou
sofrimento fisico, sexual ou psicolégico a mulher tanto no ambito publico como no privado”.
Significa dizer, violéncia praticada pela condicao de género da vitima, ou seja, a condicao
de ser mulher.

Segundo esta Convencdo, a violéncia contra a mulher inclui a violéncia fisica, a sexual
e a psicoldgica, e pode ocorrer tanto no ambito publico, como a violéncia policial contra
prostitutas, o trafico de mulheres, violéncia contra mulheres negras, o assédio contra mulhe-
res na rua, no trabalho, entre outros, como no privado, a exemplo das agressdes sofridas
pela mulher no ambiente doméstico familiar, sendo esta uUltima nosso objeto de estudo.
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Em suas reflexdes sobre a violéncia nas relacdes de género, Osterne (2008, p. 100)

conceitua e distingue cinco modalidades de violéncia contra a mulher:

Considera-se violéncia fisica um ato executado com intencdo de
causar dano fisico a outra pessoa. O dano fisico podera ser compreen-
dido desde a imposi¢do de uma leve dor, passando por um tapa até o
extremo de um assassinato. Pode deixar marcas, hematomas, cortes,
arranhdes, fraturas ou mesmo provocar a perda de 6rgaos e a morte.
Por violéncia sexual compreende-se todo ato ou jogo sexual, rela-
cdo hétero ou homossexual entre uma ou mais pessoas, praticado de
maneira forcada, com niveis gradativos de agressividade, com vistas a
obtencdo de prazer sexual pela via da forca. As entidades de enfren-
tamento a violéncia contra a mulher, por exemplo, consideram que a
violéncia sexual poderd ir dos atos sexuais que ndao agradam um(a)
parceiro(a), da critica ao desempenho sexual ou a pratica de sexo
quando cometida com sadismo, até o estupro seguido ou ndo de morte.
A violéncia psicolégica, também conhecida como violéncia emocio-
nal, é aquela capaz de provocar efeitos torturantes ou causar dese-
quilibrios/sofrimentos mentais. A violéncia psicoldgica podera
vir pela via das insinuacdes, ofensas, julgamentos depreciati-
vos, humilha¢bes, hostilidades, acusagcdes infundadas e pala-
vroes. Poderd causar traumas e provocar sequelas por toda a vida.
A violéncia moral é tida como aquele tipo que atinge, direta ou indi-
retamente, a dignidade, a honra e a moral da vitima. Da mesma
forma que a violéncia psicoldgica, poderd manifestar-se por ofen-
sas e acusacdes infundadas, humilhacdes, tratamento discrimi-
natério, julgamentos levianos, trapacas e restricdes a liberdade.
Ja a violéncia simbdlica é aquela presente na ordem do sistema de
relagdes sociais vigentes, responsdvel pelas medidas de repressao e,
também, pela tolerancia, conivéncia e impunidade que se observa em
relacdo a criminalidade.

Osterne (2008) acrescenta duas novas modalidades a violéncia contra a mulher: a

moral e a simbodlica. Essas “novas” modalidades de violéncia ndo deixam marcas fisicas,

mas oprimem, humilham e sedimentam a existéncia de outros tipos de violéncia. No geral,

ndo aparecem de modo intencional e com consequéncias materiais imediatas, nao deixam

vestigios aparentes, como por exemplo na violéncia fisica, fazendo com que esses atos

nem sempre sejam reconhecidos como atos de violéncia contra a mulher. Também nao

escolhem lugares para acontecer.
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A violéncia simbdlica manifesta-se principalmente através dos meios de comunica-
cdo, a exemplo dos programas televisivos, recheados de cenas de sexo, droga e violén-
cia, capazes de induzir pessoas a pratica de atos de intolerancia e violéncia. Acrescenta-se
também os programas de humor que ridicularizam e inferiorizam as mulheres, anedotas,
certas musicas populares, filmes, ditados e provérbios do tipo: “pancada de amor ndo doéi”,
“a mulher gosta de apanhar, o homem é que ndo gosta de bater” e tantos outros. Adverte
Bourdieu (2012), que o simbdlico tem efeito real e ndo meramente espiritual.

A violéncia doméstica se distingue das demais formas de violéncia de género pelas
suas especificidades, tem na familia seu lugar privilegiado, embora possa atingir pessoas
com ou sem vinculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas, a exemplo dos
empregados domésticos, que vivem parcial ou integralmente no domicilio do agressor,
pode ocorrer além dos muros da casa de morada, no ambito familiar, entre pessoas unidas
por lacos naturais, por afinidade ou por vontade expressa ou ainda em qualquer relacdo
de afeto, independente ou ndo de coabitacdo. Identifica-se mais fortemente pelo fato de
acontecer no ambito doméstico.

A Lei n? 11.340/2006 no art. 52 configurou violéncia doméstica e familiar contra a
mulher como qualquer acdo ou omissao baseada no género que lhe cause morte, lesao,
sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e dano moral ou patrimonial:

| - no ambito da unidade doméstica, compreendida como
0 espaco de convivio permanente de pessoas, com ou sem
vinculo  familiar, inclusive as  esporadicamente  agregadas;
II' - no ambito da familia, compreendida como a comunidade
formada por individuos que sdao ou se consideram aparenta-
dos, unidos por lacos naturais, por afinidade ou vontade expressa;
Il - em qualquer relacdo intima de afeto, na qual o agressor conviva
ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitacdo.
§ Unico. As relacdes pessoais enunciadas neste artigo independem de
orientacdo sexual. (BRASIL, 2006).

Estabelece ainda o paragrafo unico do mesmo artigo, que as relacdes pessoais enun-
ciadas no art. 52 independem de orientacdo sexual, prevendo a lei, expressamente, sua inci-
déncia também as familias homoafetivas.

A violéncia doméstica ocorre predominantemente, no interior do domicilio, mas
pode ocorrer fora dele, e uma de suas caracteristicas marcantes é a rotinizacao, pois incide
sempre sobre as mesmas vitimas e pode tornar-se habitual. O agressor € uma das pessoas
da convivéncia doméstica, no caso, pai, marido, tio, sobrinho, filhos, etc. A sociedade, via de
regra, € complacente com esse tipo de violéncia.
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Assim, procurou o legislador infra-constitucional fixar o ambito espacial para a tutela
da violéncia doméstica e familiar contra a mulher, o qual compreende as relacdes de casa-
mento, unido estavel, familia monoparental, familia homoafetiva, familia adotiva, vinculos
de parentesco em sentido amplo, introduzindo, ainda, a ideia de familia de fato, compreen-
dida como as pessoas que nao tém vinculo juridico familiar, considerando-se aparentados
(amigos proximos, agregados, etc.), independentemente de coabitacédo.

Embora a definicdo legal de violéncia doméstica contra a mulher seja baseada no
género, é perceptivel que a nocao de violéncia doméstica ndo se restringe ao género, ndo
absorve somente a condicdo de vitimizacdo feminina. E pois, extensiva a todas as pessoas,
que, no interior de seus domicilios possam estar sofrendo ofensas, humilha¢des ou espan-
camentos. Essa imprecisdo conceitual é apontada como um dos pontos controvertidos da
Lei n? 11.340/2006, e gera dificuldade na identificacdo dos casos de violéncia doméstica,
principalmente pelos 6rgdos de Seguranca e da Justica.

O fato € que a violéncia contra a mulher é uma questao historica e cultural anun-
ciada, que ainda faz parte da realidade de muitas mulheres brasileiras. O tema ganhou
maior relevancia com a entrada em vigor da Lei n? 11.340/2006, também conhecida como
“Lei Maria da Penha”, uma merecida homenagem a Maria da Penha, que sofreu violéncia
doméstica de seu proprio marido, que a atingiu com um tiro de espingarda na coluna,
enguanto dormia, deixando-a paraplégica.

A criacao legislativa e sua exposicao midiatica geraram muitas expectativas, como
se a criacao de uma lei por si s6 pudesse impactar imediatamente a rota histérica da
violéncia contra a mulher. Entretanto, a experiéncia e as estatisticas tém demonstrado que
o fendbmeno da violéncia de género é complexo e nao se resolve de imediato, apenas pelo
poder da lei. Demanda antes, a qualificacdo e o fortalecimento das politicas publicas de
enfrentamento ao problema numa perspectiva de intersetorialidade que envolva elemen-
tos da ordem do social, do politico, do econdmico e do cultural.

Na América Latina, desde 2007, paises como: Argentina, Bolivia, Chile, Hondu-
ras, México, Panama e Peru ja adotaram leis especificas para o feminicidio - homicidio
de mulheres por questdes de género - ou modificavam a legislacdo para incorporar essa
figura juridica, garantindo maior visibilidade a esse tipo de crime, certamente o mais grave
desfecho da violéncia conjugal.

A expressao femicidio foi introduzida em 1976, no Tribunal Internacional de Crimes
Contra Mulheres, tendo sido retomada nos anos 90, por Diana Russel e Jill Radford, em seu
livro “The politics of woman killing”, publicado em Nova York. No Brasil, foi utilizado por
Almeida (1998), no seu estudo sobre processos de homicidios conjugais, entendendo que
se trata de assassinatos de mulheres por motivos associados as relacdes de género.
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No Brasil, a Lei do Feminicidio n? 13.104, foi publicada recentemente, em marco de
2015, alterando o Cdodigo Penal Brasileiro, para prever o feminicidio como circunstancia
qualificadora do crime de homicidio, sendo este também incluido no rol dos crimes hedion-
dos (BRASIL, 2015).

Infelizmente, no Brasil nunca houve de fato, um Estado de Bem-estar Social, compro-
metido com a ampliacdo da cidadania via politicas publicas compensatoérias. Ao contrario, o
que se viu ao longo da histoéria politica brasileira foi um Estado que privilegia os interesses
do capital, em detrimento dos interesses sociais. Nessa ldgica, assistimos a uma minimiza-
cdo do Estado a partir da crescente e concreta restricdo de fundos publicos para financia-
mento das politicas sociais. Esta omissao do Estado tem contribuido para o processo de
naturalizacdo da desigualdade e comprometido a equidade de género.

A CPI da violéncia doméstica contra a Mulher instalada no Senado Federal, apresen-
tou em 2013 uma extensa radiografia da rede de amparo as vitimas da violéncia doméstica, e
recomendou ao poder publico que reforce as verbas aplicadas no cumprimento da Lei Maria
da Penha. Atualmente a maior parte dos programas é executada pelos Estados e Municipios.
Nos ultimos oito anos, apurou a CPI, que o Governo Federal separou do Orcamento da Unido
R$ 25,1 milhdes anuais, em média, para acdes contra este tipo de violéncia e classificou o
valor de “maddico”, equivalente a R$ 4.600,00 por municipio e R$ 0,26 centavos por mulher.

Apesar do cenario socioecondmico do pais pouco favoravel as questdes sociais, a
Lei Maria da Penha e a Lei do Feminicidio, sdo, sem duvida, importantes instrumentos de
politicas publicas de enfrentamento a violéncia contra a mulher, pois além de propiciar a
discussdo do assunto na esfera publica, como se vé no levantamento feito pelo DataSenado
no ano de 2011, que revelou que 98% das mulheres jd ouviram falar na Lei Maria da Penha,
expde o tema ao debate em varios niveis da sociedade, pune o agressor e intimida a pratica
de atos violentos contra as mulheres.

2. A Judicializacao da violéncia doméstica: os sistemas
de seguranca e de justica e a efetivacao da cidadania
feminina

A histéria da luta das mulheres por igualdade enfrentou obstaculos no Brasil e no
mundo. A discriminacdo de género encontrava-se explicitamente formalizada na legislacdo
brasileira até a entrada em vigor da CF/88. As mulheres, assim como os negros, enfrentaram
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a negac¢ao do preconceito, no caso das mulheres, a desigualdade de tratamento juridico
dispensado a homens e mulheres seria uma consequéncia das diferencas determinadas
pela natureza, pelos hormonios e pela anatomia, que provocaram a concessao de direitos
mais restrito a mulher.

Na perspectiva dos movimentos sociais, o Judicidrio e a burocracia estatal costuma-
vam ser representados como meros reprodutores e legitimadores das relacdes de poder.
Entretanto, com a entrada em vigor da Constituicdo Federal/88, que implantou uma nova
ordem Constitucional Democratica, a relacdo entre vida social, politica e direito sofreu
modificacdes significativas. Desde entdo, o judicidrio foi gradativamente tornando-se um
espaco privilegiado de atuacao dos movimentos sociais, exercendo papel preponderante
na defesa dos Direitos Humanos.

A introducdo de novas tematicas no debate publico e a conquista de direitos concre-
tos, como o casamento entre pessoas do mesmo sexo, sao produtos que tém sido obtidos
por formas de militancia que reconhecem no Judicidrio um lécus privilegiado de promoc¢ao
de transformacoes sociais.

No tocante a histoérica e inferiorizante estigmatizacdo do feminino, ndo ha duvidas,
que as conquistas foram significativas. Entretanto, um sistema juridico com caracteristicas
democraticas e igualitdrias ndo garante, por si s6, a efetivacdo dos direitos fundamen-
tais previstos no texto Constitucional, que demandam a intervencdo do Estado através de
politicas publicas para a concrecao desses Direitos. E o que Fraser (2003) denominou de
dimensdes da Justica Social: reconhecimento e redistribuigao.

A Constituicdo Federal/88 implantou uma nova ordem Constitucional, o Estado
Democratico de Direito, que tem como primeiro objetivo a construcdo de uma sociedade
livre, justa e solidaria (BRASIL, 1990). Mas, como se pode imaginar uma sociedade livre,
justa e solidaria, quando ha um grupo que sofre violéncia doméstica, discriminacao, alija-
mento das praticas sociais, baixos salarios em relacdo aos do sexo masculino, dentre outros
problemas?

Para alcancar seus objetivos, o Estado Brasileiro deve implementar politicas publicas
de combate a desigualdade e promoc¢do do bem de todos, sem preconceito de origem,
raga, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminagdo. A partir dai, sdo estru-
turadas algumas politicas publicas, como a Lei Maria da Penha, que cria mecanismos para
coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Portanto, a festejada lei é uma acado afirmativa do Estado Brasileiro direcionada as
mulheres, diante do reconhecimento de que elas estdo numa condicdo em que merecem
protecdo especial e diferenciada, como forma de superar a inferiorizacdo que sofrem no
ambito domeéstico, decorrente da organizacao social de género na sociedade.

Visando a protec¢ao integral da mulher, a Lei Maria da Penha criou estratégias penais
e extrapenais de prevencdo e combate a violéncia doméstica, divididas em trés conjuntos
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de acbes: o primeiro sao as medidas integradas de protecdo (art. 82), que devem incidir no
momento anterior a violéncia, para garantir maior efetividade na reducdo e/ou eliminacdo
da violéncia, o segundo sao as acdes assistenciais (art. 92), que se dirigem as mulheres que
ja se encontram em situacdo de violéncia doméstica e familiar, e o terceiro que também se
dirige as mulheres ja vitimas de violéncia, porém se volta para acdes de atendimento (arts.
102 e 119) a ser realizada pela autoridade policial (BRASIL, 2006).

A Lei Maria da Penha assinalou para os sistemas de Seguranca e de Justica uma
grande responsabilidade no enfrentamento a violéncia de género. Garantir o acesso da
mulher que vivencia a violéncia doméstica aos meios de Seguranca e de Justica, é o primeiro
passo para o seu empoderamento e reconhecimento como sujeito de direito.

A Delegacia de Policia é o ponto de partida para as mulheres vitimas da violéncia
doméstica. As atividades incumbidas a autoridade policial estdo previstas nos arts. 10 a 12
da Lei n? 11.340/2006, as quais fazem parte do capitulo que trata da assisténcia a mulher
em situacdo de violéncia (BRASIL, 2006).

O art. 10 da citada Lei determina que diante da pratica, ou na iminéncia da ocorréncia
da violéncia doméstica e familiar contra a mulher, deve a autoridade policial, imediata-
mente, adotar as providéncias cabiveis previstas na Lei. Elas encontram-se elencadas nos
arts. 11 (medidas de protecao e assisténcia) e 12 (procedimentos a serem adotados apds o
registro da ocorréncia).

Art. 1. No atendimento a mulher em situacdo de violéncia domés-
tica e familiar, a autoridade policial deverd, entre outras providéncias:
|- garantir protecdao policial, quando necessario, comuni-
cando de imediato ao Ministério Publico e ao Poder Judiciario;
Il - encaminhar a ofendida a0 hospi-
tal ou posto de saude e ao Instituto Médico Legal;
Il - fornecer transporte para a ofendida e seus dependen-
tes para abrigo ou local seguro, quando houver risco de vida;
IV - se necessario, acompanhar a ofendida para assegurar a reti-
rada de seus pertences do local da ocorréncia ou do domicilio;
V - informar a ofendida os direitos a ela confe-
ridos nesta Lei e 0s Servicos disponiveis;
Art. 12. Em todos os casos de violéncia doméstica e familiar
contra a mulher, feito o registro da ocorréncia, deverd a autori-
dade policial adotar, de imediato, os seguintes procedimentos,
sem prejuizo daqueles previstos no Cdédigo de Processo Penal:
| - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrén-
cia e tomar a representacdo a termo, se apresentada;
Il - colher todas as provas que servirem para o0 escla-
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recimento do fato e de suas circunstancias;
[Il - remeter, no prazo de 48 horas, expediente apartado ao juiz com o
pedido daofendida, paraaconcessdo de medidas protetivas de urgéncia;
IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito
da ofendida e requisitar outros exames periciais necessarios;
V - ouvir o) agressor e as testemunhas;
VI - ordenar a identificacdo do agressor e fazer juntar aos autos sua
folha de antecedentes criminais, indicando a existéncia de mandado
de prisdo ou registro de outras ocorréncias policiais contra ele;
VIl - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao
Ministério Publico. (BRASIL, 2006).

Dentre as atribuicdes da autoridade policial, merece destaque por sua importancia
para a protecdo a vitima e seus familiares, a remessa de expediente ao juiz, no prazo de
48h, com pedido da ofendida, para a concessao de medidas protetivas de urgéncia, que
visam preservar a saude fisica e psicolégica da mulher em situacdo de violéncia (art. 12, lll
da Lei n211.340/2006) (BRASIL, 2006).

Ao lado da criacdo dos Juizados Especiais, as medidas protetivas constituem a prin-
cipal inovacao da Lei Maria da Penha. Elas permitem nao so alargar o espectro de protecdo
da mulher, aumentando o sistema de prevencao a violéncia, como também dar ao magis-
trado uma margem de atuacdo para que possa decidir por uma ou outra medida protetiva,
de acordo com a necessidade exigida pela situacao.

O afastamento do agressor do lar, € um exemplo eficaz de medida protetiva, prin-
cipalmente nos casos de violéncia conjugal. Além da preservacdo pessoal da vitima, dimi-
nuindo sua vulnerabilidade a violéncia pela saida do agressor do lar, protege também seu
patriménio, uma vez que os objetos da casa ndo poderdo ser subtraidos ou destruidos. E
comum, por parte do agressor, a destruicao dos bens moveis e dos pertences da vitima,
inclusive de seus documentos pessoais, como forma de tolher sua liberdade, provocar-lhe
baixa estima e diminuir sua autodeterminacdo, no intento de que ela desista do prossegui-
mento da persecucdo criminal (BELLOQUE, 2011).

No Brasil, o nimero de Delegacias especializadas no atendimento a mulher em situ-
acdo de violéncia doméstica é bastante reduzido. O Estado do Ceard conta com 7(sete)
DDMrs, distribuidas em Fortaleza, Sobral, Juazeiro, Caucaia, Maracanau, Crato e Iguatu,
para atender a uma populacao de mais de 8 milhdes de habitantes. Nenhuma das sete
Delegacias especializadas no Estado funcionam 24h, e quatro delas ndo sdo exclusivas,
atendendo também a criancas e adolescentes.

O ndo funcionamento das Delegacias Especializadas em regime de plantdo relega
ao desamparo muitas mulheres vitimas da violéncia, e mitiga o importante papel das medi-
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das protetivas, que tém carater de urgéncia, comprometendo o objetivo da Lei de coibir a
violéncia doméstica.

No interior do Estado do Ceara, o atendimento as mulheres em situacdo de violén-
cia é geralmente realizado nas Delegacias comuns, salvo nos Municipios ja referidos que
possuem DDM. Na grande maioria das vezes, esses 6rgaos nao dispdem de uma estrutura
para o atendimento as mulheres, como policiais femininas aptas a ouvirem as vitimas que
sdao mal atendidas, ha registros de recusa dos agentes publicos de registrar o Boletim de
Ocorréncia (BO), demora na investigacao do crime e na conducdo do procedimento policial,
sem falar que, ndo raro as mulheres agredidas sofrem violéncia praticada pelos préprios
agentes publicos.

A capacitacao dos profissionais de seguranca é fundamental no enfrentamento a
violéncia doméstica. Indagacdes do tipo: “Vocé tem sorte de ainda estar viva, porque vocé
estava andando sozinha naquele local? Nao sabe que nao se pode sair a noite desse jeito?
Porque ndo gritou? Vocé estava com essa roupa, ndo é curta demais?” E outros questio-
namentos dessa ordem. Tudo isso causa a mulher uma intensa agonia psiquica, que acaba
vivenciando uma segunda vitimizacado, agora, pelos aparelhos do Estado.

A judicializacao da violéncia doméstica também demanda atencdo especial dos
6rgaos e agentes integrantes da Justica, ndo sé daqueles que atuam nos Juizados da Violén-
cia Doméstica e Familiar contra a Mulher, mas em todas as instancias do Poder Judiciario.

O Estado do Ceara possui dois Juizados Especiais de Combate a Violéncia Doméstica,
um sediado em Fortaleza e o outro em Juazeiro do Norte. Segundo dados estatisticos
apresentados pela Promotoria da Mulher de Fortaleza, ao Nucleo de Género Pré-Mulher
do Ministério Publico Estadual, até o més de dezembro/2014 tramitaram 14.796 proces-
sos criminais no Juizado da Violéncia Doméstica em Fortaleza, que conta com uma equipe
formada por uma juiza titular, onze servidores da secretaria, quatro membros que compdem
uma equipe multiprofissional (duas psicélogas, uma assistente social e uma psicopeda-
goga), e outros onze funciondrios terceirizados. O quadro de servidores é insuficiente para
atender a demanda processual, compromete o atendimento a vitima e ndo raro, a prestacao
jurisdicional torna-se ineficaz pelo longo periodo de tramitacdo do processo.

Outra importante Instituicdo do Estado Brasileiro identificada na Lei Maria da Penha,
com a obrigacdo de atuar no combate a violéncia contra a mulher no ambito doméstico é o
Ministério Publico, tanto na esfera judicial como na esfera extrajudicial.

O Ministério Publico, por seus promotores e procuradores de justica tem a funcéo de
intervir nas causas civeis e criminais decorrentes da violéncia doméstica e familiar contra a
mulher; de requisitar forca policial e servicos publicos de saude, de educacao, de assisténcia
social, entre outros; de fiscalizar os estabelecimentos publicos e particulares de atendi-
mento a mulher em situacdo de violéncia doméstica e familiar, bem como de adotar as

Conhecer: debate entre o publico e o privado - v 06 - n2 17- 2016 189



Ana Vladia Gadelha Mota / Maria do Socorro Ferreira Osterne

medidas cabiveis para sanar as irregularidades constatadas; cadastrar os casos de violén-
cia doméstica e familiar contra a mulher (art. 26 da Lei n211.340/06) (BRASIL, 2006).

A partir dos dispositivos legais previstos na Lei Maria Penha, destinados ao Minis-
tério Publico, se vislumbra trés principais formas de atuacao: institucional, decorrente da
integracdo operacional que deve existir entre o M.P. e as demais entidades envolvidas na
aplicacdo da Lei; administrativa: cabendo-lhe dentre outras medidas, fiscalizar os estabele-
cimentos publico e privados de atendimento a mulher em situacao de violéncia doméstica
e familiar e realizar cadastros dos casos que chegam a Promotoria; funcionais, que decor-
rem da atuacdo judicial nos processos civeis e criminais.

No tocante a atuacdo funcional de intervir nas causas criminais decorrentes da
violéncia doméstica, a lei ndo trouxe nenhuma inovacdo, pois o Ministério Publico € o titular
da acado Penal, e mesmo nos casos de acdo penal privada, como nos crimes contra a honra,
sua intervencao é obrigatdria, conforme determina o Codigo de Processo Penal Brasileiro.
Mas, nos parece que a intencao do legislador, ndo foi simplesmente dizer o ébvio, mas
demandar dos membros da Instituicdo uma intervencdo qualificada, ou seja, uma interven-
cdo com a perspectiva de género.

Como titular da acdo penal nos crimes de acdo publica, é fundamental a compre-
ensdo pelo Promotor(a) de Justica da questdo de género. Afinal, é ele quem filtra os
elementos colhidos no Inquérito Policial, para o oferecimento da denuncia, que ¢ o norte
do processo criminal.

Silva (2013) analisou trinta e seis processos judiciais de homicidios de mulheres no
Distrito Federal, com violéncia doméstica e familiar, entre 2006 e 2011, julgados apds a
promulgacao da Lei Maria da Penha. No estudo, verificou que em 86% dos casos o Ministé-
rio Publico ndo pediu a agravante do art. 61, “f” do Cédigo Penal (violéncia contra a mulher
na forma da lei especifica), revelando a atuagcao dos(as) promotores(as) do Juri dissociada
da questao de género.

A Promotoria de Justica de Combate a Violéncia Doméstica e Familiar contra a
Mulher da Comarca de Fortaleza, criada em 25 de julho de 2008, atende em suas insta-
lacdes a um numero elevado de casos denunciados pelas vitimas da violéncia doméstica.
Conta com um quadro funcional insuficiente, formado por dois Promotores de Justica e
uma assessoria técnica com servidores concursados e terceirizados da Procuradoria-Geral
de Justica.

Diante da competéncia atribuida ao Ministério Publico na defesa da ordem juridica,
do regime democratico e dos interesses sociais e individuais indisponiveis, prevista no
art. 127 da Constituicdo Federal/88, cabe ao dérgdo a defesa dos direitos coletivos, com
acdes de evidente impacto sociopoliticas, como exemplo: a acdo civil publica para obri-
gar o Estado (Unido, Estado e Municipios) a cumprir as diretrizes previstas na lei para o
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combate a violéncia doméstica (BRASIL, 1990). Tais instrumentos ainda sao subutilizados
pelos membros do Ministério Publico.

Cumprindo o objetivo de empoderar a mulher em situacdo de violéncia doméstica,
previu a Lei Maria da Penha, que em todos os atos processuais, civeis ou criminais, a mulher
em situagao de violéncia doméstica e familiar devera estar acompanhada de advogado (art.
27 da Lei 11.340/06) (BRASIL, 2006).

Nesse contexto, a Lei Maria da Penha destaca-se como uma importante politica
publica de combate a violéncia doméstica, entretanto a posicdo assumida pelo Estado
Brasileiro com a reducao de sua responsabilidade social compromete os avancos legislativos
e a promocao da igualdade de género.

Diante do desafio de investigarmos a violéncia doméstica contra a mulher, analisamos
10 processos criminais em tramitacdo no Juizado da Violéncia Doméstica contra a Mulher de
Fortaleza e Varas do Juri da Capital, os dados encontrados em campo ndao nos surpreende-
ram, ao contrario validaram o referencial tedrico que sustenta a pesquisa.

Os processos analisados tratam de violéncia doméstica, em 60% dos casos a violéncia
fisica apareceu entrelacada com a violéncia psicoldgica, tratam de crimes de lesdo corporal
e ameaca, em 20% a violéncia doméstica atingiu seu dpice com a morte da vitima, crimes
de homicidio, em 10% o agressor tentou contra a vida da vitima e 10% foi tipificado como
crime de ameaca.

Tracamos o perfil das vitimas e dos agressores. As primeiras sdo mulheres entre 20-40
anos, 0s homens estao entre 20-50 anos, 90% dos casais vivem uniées nao matrimonializa-
das, apresentam em comum baixo indice de escolaridade, quanto a ocupacdo remunerada,
apenas 40% das mulheres auferem renda enquanto entre os homens o percentual atinge
90%, indicador que demonstra a exclusdo da mulher do trabalho produtivo.

A violéncia conjugal relatada nos autos, tem como espaco privilegiado a casa, em
90% dos casos as agressdes ocorrerem no interior da residéncia, em apenas 1 caso a mulher
foi agredida na rua.

Ainda merece destaque, o fato de 70% dos agressores serem primarios € nao Possu-
irem registro de maus antecedentes, 20% sao reincidentes e 10%, ou seja, 1 caso, o0 agressor
é primario, embora tenham sido registrados 06 BO’s pela mesma vitima contra o agressor,
todos por violéncia doméstica.

No tocante a conduta social dos agressores a estatistica acima contradiz os depoi-
mentos das mulheres agredidas, dos familiares, vizinhos e amigos, que afirmam a rotiniza-
cdo da violéncia na vida familiar dos casais analisados. Apesar das sucessivas agressdes
relatadas, 70% dos acusados sdo primarios e possuidores de bons antecedentes, o que
reforca a ideia que a violéncia doméstica ndo é condenada.

0 alcool, a droga e o ciime foram os fatores apontados pelas vitimas como respon-
saveis pelas agressoes.
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Dos 10 processos analisados, 7 tramitam no Juizado da Violéncia Doméstica e 3
tramitam nas Varas do Juri de Fortaleza. Entre os 7 primeiros, em 3 casos foram aplicadas
medidas protetivas as ofendidas, em 4 casos as mulheres afirmaram que nao desejavam
medida protetiva. Entre os 7 primeiros, em apenas um a vitima manifestou claramente a
intencdo de prosseguir com o processo, nos demais as ofendidas manifestaram a intencao
de ndo processar os agressores e retomar a vida conjugal.

Em relacdo aos 3 processos que tramitam nas Varas do Juri de Fortaleza, em 2
deles a violéncia atingiu seu apice com a morte das mulheres apods reiterados episddios de
violéncia conjugal, em um deles o agressor foi condenado e em outro o agressor encontra-
-se preso aguardando julgamento. O terceiro trata-se de um crime de tentativa de homici-
dio, o réu foi condenado gracas ao contumaz depoimento da ofendida, que decidiu punir
seu agressor e romper o pacto conjugal. Apesar da gravidade do crime, nao foi aplicada
a vitima nenhuma medida de protecao na fase do inquérito policial, nem durante todo o
processo judicial, 0 que demonstra a falta de compromisso dos operadores da Seguranca
Publica e da Justica com a questao da violéncia contra a mulher.

Diante da vulnerabilidade dessa mulher que vivencia o extremo da violéncia conju-
gal, como pode-se admitir que os 6rgdos de seguranca e o sistema de Justica negligenciem
na sua protecdo e amparo?

Essa indagacdo nos coloca frente a um problema que precisa ser enfrentado pelos
sistemas de Seguranca e de Justica. A Lei Maria da Penha avancou ao criar o Juizado da
Violéncia Doméstica contra a Mulher, 6rgdo especial do Sistema Judicidrio com competén-
cia para processar e julgar os crimes de violéncia doméstica contra a Mulher. Ocorre que,
a CF/88 estabelece no art. 52, inciso XXXVIII, a competéncia do Tribunal do Juri para julgar
os crimes dolosos contra a vida, consumados ou tentados (BRASIL, 1990).

Diante da supremacia constitucional, os crimes de homicidio e tentativa de Homi-
cidio praticados contra a Mulher sao processados e julgados pelas Varas do Juri, a maté-
ria foge a competéncia do 6rgdo especial e seus privilégios, sendo muitas vezes tratados
como crimes comuns, dissociados da questao de género.

O problema torna-se ainda mais grave na seara dos 6rgdos de sueguranca. Enquanto
as infracdes de menor potencial ofensivo, como lesdo corporal, ameaca e outros praticados
contra mulheres sdo tratados pela Delegacia de Defesa da Mulher, 6rgao especializado, os
crimes de homicidio e tentativa de homicidio de Mulheres sao tratados pela Delegacia de
Policia da circunscricdo do local do crime, a exemplo dos processos analisados que tiveram
os Inquéritos policiais realizados pelas 342, 322 e 72 Delegacias de Policia.

Esse deslocamento de competéncia é, sem duvida, prejudicial a mulher em situa-
cdo de violéncia, na medida em que compromete o atendimento diferenciado as vitimas,
dificulta o acesso a Justica, e mascara os nimeros da violéncia doméstica, impedindo a
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elaboracdo de uma base de dados seguranca sobre os numeros da violéncia doméstica
contra a Mulher.

A violéncia doméstica acarreta danos ndo so para as mulheres agredidas, como para
outros membros da familia, principalmente os filhos, que muitas vezes sao testemunhas
dos atos de violéncia. Para tanto, visando a protecdo integral a mulher a Lei Maria da Penha
prevé que as causas civeis e criminais decorrentes da violéncia doméstica e familiar contra
a mulher sejam resolvidas pelo Juizado Especializado na matéria, o que de fato ndo ocorre.

No tocante as causas civeis, que se discute guarda de filhos, alimentos, partilha de
bens, na pratica a matéria é decida nas Varas de Familia, que em atencao ao principio cons-
titucional da protecdo integral a familia, insculpido no art. 226 da CF/88 privilegia a manu-
tencao dos lacos afetivos em detrimento dos direitos a vida e a dignidade da mulher. Nos
casos de guarda, a violéncia vivenciada pela mulher e pelos filhos perde relevo em favor da
manutencao da convivéncia familiar.

N&o raro, vé-se decisdes oriundas do Juizado de Violéncia Doméstica contra a Mulher
proibindo o agressor de aproximar-se da vitima e seus familiares, fixando o limite da distan-
cia entre ambos, e a0 mesmo tempo uma decisao oriunda de uma das Varas de Familia
concedendo o direito de visita ao pai/agressor, para assegurar-lhe o exercicio do poder
familiar e evitar prejuizo aos vinculos afetivos, entre este e o filho que encontra-se sob a
guarda materna. Se ambas as decisdes sdo oriundas de juizes de 12 grau e ndo existe hierar-
quia entre elas, qual decisdo deve ser cumprida?

Infelizmente, ndo had resposta para essa indagacdo. Na pratica had dois caminhos a
seguir: ou a mulher declara expressamente no Juizado da Violéncia Doméstica que ndo
deseja a manutencao da medida protetiva, ensejando sua revogacdo, ou simplesmente,
perante o Juiz de Familia renuncia tacitamente a sua protecdo em prol do suposto bem-es-
tar dos filhos, optando pela manutencdao dos vinculos familiares, em ambas a mulher é
prejudicada. E o proprio Estado reforcando os papéis de género simbolicamente imposto a
mulher na sociedade.

Como se V&, essas sao algumas das questdes que comprometem a eficacia das acdes
afirmativas de combate a violéncia contra a Mulher, agravadas pela negligencia do Estado
no trato da questdo.

Consideracoes Finais

A violéncia contra a mulher é a principal consequéncia das relacdes desiguais de

poder entre homens e mulheres construidas histérica e culturalmente ao longo dos séculos,
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que se estendem por todo o corpo social como uma teia de micropoderes e se reprodu-
zem, na familia, na escola, na igreja, e até mesmo no Estado, através de suas leis e decisdes
politicas.

A violéncia doméstica contra a mulher se abriga no conceito geral de violéncia de
género e integra sua face menos visivel. Apresenta peculiaridades que a identificam singu-
larmente, como exemplo: o territdrio de sua ocorréncia, principal empecilho a sua visibili-
dade.

Assim sendo, o grande desafio posto a problematica da violéncia doméstica é o
reconhecimento de seu cardter politico, para tanto, faz-se necessdrio adentrar-se na
complexa tarefa de pensar as categorias publico e privado. O reconhecimento do problema
da violéncia doméstica como uma questdo de ordem publica, que reclama a intervencdo
estatal na sua resolutividade, através da efetivacdo de politicas publicas especificas, ndo é
de facil solucao, requer cautela a fim de evitar-se excessos que comprometam o exercicio
do direito de liberdade dos cidadaos.

Diante da complexidade do fendbmeno da violéncia doméstica, uma questdo é
consenso entre os estudiosos do tema, a necessidade de sua politizacdo e a consequente
intervencado do poder publico na implementacdo de politicas publicas de combate a violén-
cia contra as mulheres e promocao da igualdade de género.

No cenario legislativo Nacional destacam-se a Constituicdo Federal de 1988, que
proclamou taxativamente a igualdade entre homens e mulheres e a Lei Maria da Penha,
importante politica publica de combate a violéncia doméstica, que elevou o tema ao debate
politico, provocou a criacdo de estruturas administrativas e judiciais de amparo, assisténcia
e protecdo, empoderando as mulheres em situacdo de violéncia e desenvolvendo estraté-
gias penais e extrapenais para a consecucdo de seus objetivos.

No ambito do Sistema de Seguranca e de Justica, a Lei Maria da Penha ocupa um
papel de destague no enfrentamento a violéncia doméstica, entretanto, existem arestas
que precisam ser enfrentadas para a concrecdo de seus objetivos, demandando dos Pode-
res do Estado, Executivo, Legislativo e Judicidrio acdes afirmativas de combate a violéncia
doméstica e promocao da igualdade de género.

Apesar de formalmente proclamada no texto constitucional, a igualdade material
entre homens e mulheres ainda ¢ uma demanda longe de ser plenamente atendida pelo
Estado Brasileiro. De um lado, as conquistas normativas, as contribuicdes do mundo acadé-
mico, 0s ganhos dos movimentos de mulheres e o esforco das Organiza¢des Internacionais
e, de outro lado, a ndo implementacao institucional pelo aparelho Estatal dos direitos posi-
tivados nos textos legais e das acdes que se contrapdem ao quadro cultural de preconcei-

tos e desigualdade, concebidas como prioritarias.
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A atual conjuntura econdmica do pais e o modelo neoliberal assumido pelo Estado
Brasileiro, tem comprometido os avancos na seara dos direitos humanos, na medida em que,
pouco vale o reconhecimento da diferenc¢a, se ndo ha uma justica redistributiva que garanta
aqueles em situacao de vulnerabilidade, o0 acesso a uma estrutura socioecondmica que lhes
promova a condicdo de igualdade.

A violéncia doméstica, expressao maior da desigualdade de género, é um problema
estrutural, que so passara por profundas transformacdes se houver mudancas sociais signi-
ficativas. Para coibi-la é necessario que tenhamos todos, familia, sociedade e Estado, uma
perspectiva de género e de raca ou etnia, baseada na igualdade, para que a divisdo que se
estabelece entre 0s sexos e 0s géneros feminino e masculino ndo sejam fontes de discrimi-
nacao e violéncia.
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